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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO.  NULIDADE. RECONHECIMENTO PESSOAL. 
OBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES PREVISTAS EM LEI 
ALÉM DE OUTRAS PROVAS COLHIDAS NA FASE JUDICIAL. 
SBO O CRIVO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
INDÍCIOS AUTÔNOMOS DE AUTORIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. O acusado não pode ser condenado com base, apenas, em eventual 
reconhecimento falho, ou seja, sem o cumprimento das formalidades 
previstas no art. 226, do Código de Processo Penal, as quais constituem, 
em verdade, garantia mínima para quem se encontra na condição de 
suspeito da prática de um delito.
3. Lado outro, é possível que o julgador, destinatário das provas, 
convença-se da autoria delitiva a partir de outras provas que não 
guardem relação de causa e efeito com o ato do reconhecimento falho, 
porquanto, sem prejuízo da nova orientação, não se pode olvidar que 
vigora no nosso sistema probatório o princípio do livre convencimento 
motivado, desde que existam provas produzidas em contraditório 
judicial.
4. Como visto, apesar da alegada inobservância do art. 226 do Código 
de Processo Penal, não há falar em nulidade, porquanto a condenação 
levou em conta todo o conjunto probatório. Conforme relatado nos 
autos, verifico que as vítimas reconheceram o paciente, sem sombra de 
dúvida, após a descrição de suas características físicas em solo policial. 
Ainda, tais características descritas foram confirmadas pelos policiais 
que teriam efetuado a abordagem logo após o delito. Destaque-se, 
ademais, que, com o paciente, foi apreendido, próximo ao local do 
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crime, o simulacro de arma de fogo utilizado no delito, conforme os 
relatos das vítimas. Inclusive, acrescentou a Corte de origem que, no 
início da revista pessoal, o simulacro de arma de fogo que Jonathan 
portava caiu ao chão, o que foi presenciado pela equipe (e-STJ fl. 440).
5. Também não há que falar em nulidade por inobservância ao 
enunciado do art. 155 do Código de Processo Penal, pois a prova 
judicializada produzida, notadamente, o depoimento das testemunhas 
policiais, foi cotejada com e complementada pelos elementos de 
informação colhidos na fase inquisitiva, com destaque para as 
circunstâncias que conduziram à prisão dos ora pacientes.
6. As alegações de ocorrência de um indevido induzimento ao 
reconhecimento pessoal e de fraude diante da ausência de imagens das 
câmaras corporais dos policiais no início da abordagem trata-se de 
análise dos fatos e provas é providência inviável de ser realizada dentro 
dos estreitos limites do habeas corpus, que não admite dilação 
probatória e o aprofundado exame do acervo processual. O habeas 
corpus, de todo modo, via estreita, de cognição sumária, que não 
comporta a reabertura da instrução criminal, não é o meio adequado 
para se rediscutir a suficiência da prova para sustentar o juízo 
condenatório.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO.  NULIDADE. RECONHECIMENTO PESSOAL. 
OBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES PREVISTAS EM LEI 
ALÉM DE OUTRAS PROVAS COLHIDAS NA FASE JUDICIAL. 
SBO O CRIVO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
INDÍCIOS AUTÔNOMOS DE AUTORIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. O acusado não pode ser condenado com base, apenas, em eventual 
reconhecimento falho, ou seja, sem o cumprimento das formalidades 
previstas no art. 226, do Código de Processo Penal, as quais constituem, 
em verdade, garantia mínima para quem se encontra na condição de 
suspeito da prática de um delito.
3. Lado outro, é possível que o julgador, destinatário das provas, 
convença-se da autoria delitiva a partir de outras provas que não 
guardem relação de causa e efeito com o ato do reconhecimento falho, 
porquanto, sem prejuízo da nova orientação, não se pode olvidar que 
vigora no nosso sistema probatório o princípio do livre convencimento 
motivado, desde que existam provas produzidas em contraditório 
judicial.
4. Como visto, apesar da alegada inobservância do art. 226 do Código 
de Processo Penal, não há falar em nulidade, porquanto a condenação 
levou em conta todo o conjunto probatório. Conforme relatado nos 
autos, verifico que as vítimas reconheceram o paciente, sem sombra de 
dúvida, após a descrição de suas características físicas em solo policial. 
Ainda, tais características descritas foram confirmadas pelos policiais 
que teriam efetuado a abordagem logo após o delito. Destaque-se, 
ademais, que, com o paciente, foi apreendido, próximo ao local do 
crime, o simulacro de arma de fogo utilizado no delito, conforme os 
relatos das vítimas. Inclusive, acrescentou a Corte de origem que, no 
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início da revista pessoal, o simulacro de arma de fogo que Jonathan 
portava caiu ao chão, o que foi presenciado pela equipe (e-STJ fl. 440).
5. Também não há que falar em nulidade por inobservância ao 
enunciado do art. 155 do Código de Processo Penal, pois a prova 
judicializada produzida, notadamente, o depoimento das testemunhas 
policiais, foi cotejada com e complementada pelos elementos de 
informação colhidos na fase inquisitiva, com destaque para as 
circunstâncias que conduziram à prisão dos ora pacientes.
6. As alegações de ocorrência de um indevido induzimento ao 
reconhecimento pessoal e de fraude diante da ausência de imagens das 
câmaras corporais dos policiais no início da abordagem trata-se de 
análise dos fatos e provas é providência inviável de ser realizada dentro 
dos estreitos limites do habeas corpus, que não admite dilação 
probatória e o aprofundado exame do acervo processual. O habeas 
corpus, de todo modo, via estreita, de cognição sumária, que não 
comporta a reabertura da instrução criminal, não é o meio adequado 
para se rediscutir a suficiência da prova para sustentar o juízo 
condenatório.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JONATHAN LOPES DA SILVA 

contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 588/595).

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 6 anos, 2 meses e 

20 dias de reclusão, em regime prisional semiaberto, e 15 dias-multa, por infração ao 

artigo 157, § 2º, inciso II, por três vezes, n/f do art. 70, todos do Código Penal (e-STJ 

fls. 345).

Na presente oportunidade, a defesa argumenta, em síntese, que a condenação 

do agravante seria nula, pois fundada em reconhecimento pessoal que não atendeu os 

requisitos legais do art. 226 do Código de Processo Penal.

Aduz que pode ter ocorrido indevido induzimento ao reconhecimento na fase 

do inquérito policial.

Aponta que talvez tenha ocorrido fraude diante da ausência de imagens das 

câmaras corporais dos policiais no início da abordagem.

Afirma não haver prova suficiente para a condenação do paciente pelo 

delito de roubo.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva da agravante (e-STJ fl. 602/607).
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É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 

de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa nova 

orientação das Cortes Superiores do País: HC n. 320.818/SP, Relator Ministro FELIX 

FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe de 27/5/2015, e STF, HC n. 

113.890/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, 

DJe de 28/2/2014. Mais recentemente: STF, HC n. 147.210-AgR, Relator Ministro 

EDSON FACHIN, DJe de 20/2/2020; HC n. 180.365-AgR, Relatora Ministra ROSA 

WEBER, DJe de 27/3/2020; HC n. 170.180-AgR, Relatora Ministra CARMEM LÚCIA, 

DJe de 3/6/2020; HC n. 169.174-AgR, Relatora Ministra ROSA WEBER, DJe de 

11/11/2019; HC n. 172.308-AgR, Relator Ministro LUIZ FUX, DJe de 17/9/2019 e HC n. 

174.184-AgRg, Relator Ministro LUIZ FUX, DJe de 25/10/2019. STJ: HC n. 563.063-

SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 

10/6/2020; HC n. 323.409/RJ, Relator p/ acórdão Ministro FELIX FISCHER, Terceira 

Seção, julgado em 28/2/2018, DJe de 8/3/2018; HC n. 381.248/MG, Relator p/ acórdão 

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 22/2/2018, DJe de 

3/4/2018.

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso.

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 

sanado pela concessão da ordem, de ofício.

A defesa do paciente interpôs apelação criminal, na origem, alegando o que se 

extrai do relatório do acórdão impugnado (e-STJ fl. 434/435):

[...]
Jonathan, na mesma direção, questiona a idoneidade da identificação levada 
a efeito, apontando, além de irregularidades procedimentais, contradições 
nos dizeres das vítimas. Impugna, ainda, o teor da prova testemunhal
, ressaltando que, embora os policiais militares responsáveis pela detenção 
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dos acusados estivessem munidos de câmeras corporais, as imagens 
disponibilizadas nos autos se referem apenas à parte final da abordagem, 
suscitando dúvida quanto à integridade de referido elemento probatório 
(págs.341/366).
[...]

 

No que concerne ao reconhecimento pessoal, a jurisprudência desta Corte 

Superior vinha entendendo que a eventual inobservância das formalidades previstas no 

art. 226, do Código de Processo Penal, não seria causa de nulidade, uma vez que não se 

tratavam de exigências, mas de meras recomendações a serem observadas na 

implementação da medida.

No julgamento do Habeas Corpus n. 598.886/SC, a Sexta Turma desta Corte 

propôs nova interpretação do art. 226, do Código de Processo Penal, segundo a qual a 

inobservância do procedimento descrito no mencionado dispositivo legal torna inválido o 

reconhecimento e não pode servir de lastro a eventual condenação, mesmo se confirmado 

o reconhecimento em Juízo.

Esse entendimento foi acolhido pela Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, à unanimidade, no julgamento do Habeas Corpus n. 652.284/SC, de MINHA 

RELATORIA, em sessão de julgamento realizada no dia 27/4/2021.

Nessa perspectiva, entendeu-se que o acusado não pode ser condenado com 

base, apenas, em eventual reconhecimento falho, ou seja, sem o cumprimento das 

formalidades previstas no art. 226, do Código de Processo Penal, as quais constituem, em 

verdade, garantia mínima para quem se encontra na condição de suspeito da prática de 

um delito.

Lado outro, é possível que o julgador, destinatário das provas, convença-se da 

autoria delitiva a partir de outras provas que não guardem relação de causa e efeito com o 

ato do reconhecimento falho, porquanto, sem prejuízo da nova orientação, não se pode 

olvidar que vigora no nosso sistema probatório o princípio do livre convencimento 

motivado, desde que existam provas produzidas em contraditório judicial.

De fato, "diante da existência de outros elementos de prova, acerca da autoria 

do delito, não é possível declarar a ilicitude de todo o conjunto probatório, devendo o 

magistrado de origem analisar o nexo de causalidade e eventual existência de fonte 

independente, nos termos do art. 157, § 1º, do Código de Processo Penal" (HC n. 

588.135/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 

Turma, julgado em 8/9/2020, DJe de 14/9/2020).
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Com efeito, o Magistrado não está comprometido por qualquer critério de 

valoração prévia da prova, mas livre na formação do seu convencimento e na adoção 

daquele que lhe parecer mais convincente.

Assim, permitem-se que elementos informativos de investigação e indícios 

suficientes sirvam de fundamento ao juízo, desde que existam, também, provas 

produzidas judicialmente. Ou seja, para se concluir sobre a veracidade ou falsidade de um 

fato, o Juiz Penal pode se servir tanto de elementos de prova - produzidos em 

contraditório - como de informações trazidas pela investigação.

Na hipótese dos autos, assim se manifestou o Tribunal a quo (e-STJ fl. 

435/436):

[...]
De proêmio, em atenção à impugnação recursal relacionada ao tópico, 
consigna-se que, consoante entendimento consolidado desta C. Câmara 
Criminal, o art. 226, inc. II, do Código de Processo Penal, dispõe que o 
procedimento previsto em seu bojo será adotado “se possível”, 
representando, portanto, mera recomendação ao julgador incumbido do 
exame probatório. Assim, eventual não observância estrita das formalidades 
previstas no dispositivo em questão não invalida, por si só, a identificação 
dos increpados, sendo certo que o valor probatório a ser conferido a referido 
elemento dependerá de sua criteriosa conjugação com os demais dados 
processuais e, claro, de considerações atinentes às circunstâncias em que 
realizado.
(...)
De todo modo, no caso dos autos, cumpre ressaltar que inexiste prova 
quanto a suposta irregularidade ou mesmo induzimento indevido associado 
a eventual perfilamento durante a elaboração dos autos de reconhecimento 
de págs. 25 e 26, não se divisando, destarte, comprovada infringência ao 
dispositivo da lei processual em referência.
Válido destacar, ainda, consoante se verá adiante, que os acusados foram 
detidos, na mesma data, pouco tempo após e em local próximo àquele em 
que perpetrada a subtração apurada, em poder de simulacro de arma de 
fogo, de modo que não se antevê nulidade a inutilizar o conjunto probatório, 
inclusive para fins de responsabilização.
Fica rejeitada, nestes termos, a matéria preliminar.
[...]
 
 

Como visto, apesar da alegada inobservância do art. 226, do Código de 

Processo Penal, não há falar em nulidade, porquanto a condenação levou em conta todo o 

conjunto probatório. Conforme relatado nos autos, verifico que as vítimas reconheceram 

o paciente, sem sombra de dúvida, após a descrição de suas características físicas em solo 

policial. Ainda, tais características descritas foram confirmadas pelos policiais que teriam 

efetuado a abordagem logo após o delito. Destaque-se, ademais, que, com o paciente, 

foi apreendido, próximo ao local do crime, o simulacro de arma de fogo utilizado no 
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delito, conforme os relatos das vítimas. Inclusive, acrescentou a Corte de origem que no 

início da revista pessoal, o simulacro de arma de fogo que Jonathan portava caiu ao 

chão, o que foi presenciado pela equipe (e-STJ fl. 440).

Também não há que falar em nulidade por inobservância ao enunciado do art. 

155, do Código de Processo Penal, pois a prova judicializada produzida, notadamente, o 

depoimento das testemunhas policiais, foi cotejada com e complementada pelos 

elementos de informação colhidos na fase inquisitiva, com destaque para as 

circunstâncias que conduziram à prisão dos ora pacientes.

Por fim, observo que as alegações de ocorrência de um indevido induzimento 

ao reconhecimento pessoal e de fraude diante da ausência de imagens das câmaras 

corporais dos policiais no início da abordagem trata-se de análise dos fatos e provas é 

providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que 

não admite dilação probatória e o aprofundado exame do acervo processual.

O habeas corpus, de todo modo, via estreita, de cognição sumária, que não 

comporta a reabertura da instrução criminal, não é o meio adequado para se rediscutir a 

suficiência da prova para sustentar o juízo condenatório.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 226 DO CPP. IMPROCEDÊNCIA. 
TENTATIVA DE REVERTER A ANÁLISE DAS INSTÂNCIAS ANTERIORES - 
MERA ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. PROCEDIMENTO 
VEDADO NA VIA ELEITA. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS DE 
AUTORIA. IDENTIFICAÇÃO, PELA VÍTIMA, ANTERIOR À DILIGÊNCIA 
DE RECONHECIMENTO. ADMISSIBILIDADE. 2. AUSÊNCIA DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DAS PENAS E VALORAÇÃO ILEGAL DAS 
VETORIAIS. IMPROCEDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA, 
EXTENSA E INDIVIDUALIZADA PELO MAGISTRADO DE PISO. 3. 
DESPROPORCIONALIDADE DO AUMENTO PELO TRIPLO. 
NECESSIDADE E PROPORCIONALIDADE DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADAS. 4. DISSOLUÇÃO DA CONTINUIDADE DELITIVA 
ENTRE ROUBOS E LATROCÍNIOS. IMPOSSIBILIDADE. ERRO QUE 
BENEFICIA O AGRAVANTE. VEDAÇÃO À REFORMATIO IN PEJUS. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Para a jurisprudência desta Corte Superior, o reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, 
apenas é apto para identificar o réu e fixar a autoria delitiva quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo 
Penal (HC n. 598.886/SC, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
18/12/2020). O art. 226, antes de descrever o procedimento de 
reconhecimento de pessoa, diz em seu caput que o rito terá lugar "quando 
houver necessidade", ou seja, o reconhecimento de pessoas deve seguir o 
procedimento previsto quando há dúvida sobre a identificação do 
suposto autor. Se a vítima é capaz de individualizar o agente, não é 
necessário instaurar a metodologia legal. In casu, a condenação, acima de 
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tudo, não se amparou, exclusivamente, no reconhecimento pessoal realizado 
na fase do inquérito policial, e reverter tal entendimento exigiria revolvimento 
fático-probatório, incursão vedada na via eleita. Ademais, quanto à 
identificação anterior à diligência formal, em que as vítimas reconheceram o 
acusado durante o noticiário, evidente que os argumentos basilares da 
inovação jurisprudencial são afastados, estabelecendo distinguishing claro 
em relação ao acórdão paradigma e, portanto, realçando a validade do 
procedimento em tela.
[...]5. Agravo regimental improvido (AgRg no HC n. 769.478/RS, Rel. Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, 
DJe de 28/4/2023).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 226 DO CPP. RECONHECIMENTO ATÍPICO. 
IMAGENS COLETADAS PELA VÍTIMA NAS REDES SOCIAIS DO 
ACUSADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Para a jurisprudência desta Corte Superior, o reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, 
apenas é apto para identificar o réu e fixar a autoria delitiva quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo 
Penal (HC n. 598.886/SC, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
18/12/2020).
2. O art. 226, antes de descrever o procedimento de reconhecimento de 
pessoa, diz em seu caput que o rito terá lugar "quando houver necessidade", 
ou seja, o reconhecimento de pessoas deve seguir o procedimento previsto 
quando há dúvida sobre a identificação do suposto autor. A prova de autoria 
não é tarifada pelo Código de Processo Penal.
3. Antes, esta Corte dizia que o procedimento não era vinculante;agora, 
evoluiu no sentido de exigir sua observância, o que não significa que a prova 
de autoria deverá sempre observar o procedimento do art. 226 do Código de 
Processo Penal. O reconhecimento de pessoa continua tendo espaço quando 
há necessidade, ou seja, dúvida quanto à individualização do suposto autor 
do fato. Trata-se do método legalmente previsto para, juridicamente, sanar 
dúvida quanto à autoria. Se a vítima é capaz de individualizar o agente, não é 
necessário instaurar a metodologia legal.
4. Além de a condenação não ter se amparado, exclusivamente, no 
reconhecimento pessoal realizado na fase do inquérito policial, destaca-se 
que a vítima reconheceu o agravante antes mesmo do procedimento em sede 
policial, inclusive trazendo imagens coletadas em suas redes sociais. A 
identificação do perfil do réu pela vítima, longe de invalidar o 
reconhecimento, apenas reforça a convicção do ofendido no apontamento de 
seu agressor, afastando os pressupostos que amparam a inovação 
jurisprudencial e reforçando o distinguishing entre o caso paradigma e a 
presente situação.
5. Agravo regimental improvido (AgRg no HC n. 793.886/SP, Rel. Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, 
DJe de 28/4/2023).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. VIOLAÇÃO DO ART. 226 DO CPP. TESE 
DE NULIDADE. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO 
DE RECONHECIMENTO PESSOAL. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVA VÁLIDOS E INDEPENDENTES. PRECEDENTE.
1. Para a jurisprudência desta Corte Superior, o reconhecimento de pessoa, 
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presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, 
apenas é apto para identificar o réu e fixar a autoria delitiva quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo 
Penal (HC n. 598.886/SC, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
18/12/2020).
2. O art. 226, antes de descrever o procedimento de reconhecimento de 
pessoa, diz em seu caput que o rito terá lugar "quando houver necessidade", 
ou seja, o reconhecimento de pessoas deve seguir o procedimento previsto 
quando há dúvida sobre a identificação do suposto autor. A prova de autoria 
não é tarifada pelo Código de Processo Penal.
4. Antes, esta Corte dizia que o procedimento não era vinculante; agora, 
evoluiu no sentido de exigir sua observância, o que não significa que a prova 
de autoria deverá sempre observar o procedimento do art. 226 do Código de 
Processo Penal. O reconhecimento de pessoa continua tendo espaço quando 
há necessidade, ou seja, dúvida quanto à individualização do suposto autor 
do fato. Trata-se do método legalmente previsto para, juridicamente, sanar 
dúvida quanto à autoria. Se a vítima é capaz de individualizar o agente, não é 
necessário instaurar a metodologia legal.
5. A nova orientação buscou afastar a prática recorrente dos agentes de 
segurança pública de apresentar fotografias às vítimas antes da realização do 
procedimento de reconhecimento de pessoas, induzindo determinada 
conclusão.
6. A condenação não se amparou, exclusivamente, no reconhecimento pessoal 
realizado na fase do inquérito policial, destacando-se, sobretudo, que uma 
das vítimas reconheceu o agravante em Juízo, descrevendo a negociação e a 
abordagem. A identificação do perfil na rede social Facebook foi apenas uma 
das circunstâncias do fato, tendo em conta que a negociação deu-se por essa 
rede social.
7. Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no HC n. 721.963/SP, Rel. 
Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 
13/6/2022).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. AUTORIA DELITIVA E PROVA DA MATERIALIDADE. 
RECONHECIMENTO DE PESSOA . ART. 226 DO CPP. EXISTÊNCIA DE 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. DECLARAÇÕES DA VÍTIMA E DOS 
POLICIAIS. PRISÃO EM FLAGRANTE DO AGENTE. POSSE DOS BENS 
SUBTRAÍDOS E DA ARMA DE FOGO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]2. O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, só é apto para identificar o réu e fixar 
a autoria delitiva quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas 
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
3. Quando as instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e das 
provas dos autos, inferem que a autoria delitiva de três crimes de roubo não 
se firmou tão somente no reconhecimento pessoal como único elemento de 
prova, deve-se proceder ao distinguishing em relação a acórdão do STJ em 
sentido diferente.
4. É válido o édito condenatório que se funda, além de no reconhecimento 
pessoal do agente na fase policial, em outras provas incriminatórias, como 
a declaração da vítima - contendo a descrição das características físicas do 
roubador e riqueza de detalhes sobre os fatos - quando corroborada pelos 
depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante do agente na 
posse dos bens subtraídos e de arma de fogo, minutos após a prática 

Documento eletrônico VDA43627951 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 26/09/2024 10:56:53
Código de Controle do Documento: 4c1ba13e-91a2-4eef-b086-c42b9c45acc6



delitiva.[...]6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 697.995/RJ, 
Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 
24/5/2022, DJe de 26/5/2022)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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